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RESUMO
A Pink Tax (ou “taxa rosa”) não se constitui como um tributo formal instituído pelo Estado, mas como uma prática de mercado caracterizada pela precificação diferenciada e, em determinados casos, majorada de produtos e serviços direcionados ao público feminino em comparação com seus equivalentes destinados ao público masculino. Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar criticamente a prática da Pink Tax nas relações de consumo, sob a perspectiva do Direito brasileiro, investigando em que medida a diferenciação de preços baseada exclusivamente no gênero pode configurar discriminação ou prática abusiva e violar os princípios constitucionais da isonomia e da igualdade material. A pesquisa caracteriza-se como qualitativa e exploratória, fundamentada no método dedutivo, mediante análise da legislação e da doutrina pertinentes ao tema. Conclui-se que a Pink Tax pode representar uma manifestação de desigualdade de gênero nas relações de consumo quando a diferenciação de preços não apresenta justificativa objetiva e razoável, evidenciando a necessidade de fortalecer a fiscalização, a transparência nas práticas comerciais e os mecanismos de proteção dos consumidores. 
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[bookmark: rodyzvqjw1qm]1 INTRODUÇÃO
O fenômeno denominado Pink Tax (ou "taxa rosa") não se constitui como um tributo formal instituído pelo Estado, mas sim como uma prática de mercado caracterizada pela precificação diferenciada e majorada de produtos e serviços direcionados ao público feminino 

em comparação aos seus equivalentes masculinos. Embora não possua caráter fiscal direto, essa cobrança (frequentemente tratada como pink charge) repercute de forma indireta na própria tributação sobre o consumo, uma vez que eleva a base de cálculo dos tributos indiretos incidentes sobre a circulação de bens e serviços. Como consequência, as consumidoras enfrentam um ônus econômico duplo, pois pagam um preço final inflado pelo mercado e, simultaneamente, recolhem uma carga tributária proporcionalmente maior. 
Essa assimetria mercadológica é agravada pela persistência de disparidades estruturais no mercado de trabalho, onde as mulheres enfrentam menor representação em cargos de liderança e desigualdade salarial crônica, ganhando salários significativamente inferiores aos dos homens. Sob uma perspectiva interseccional, esse cenário revela-se ainda mais severo para a mulher preta brasileira, a qual se encontra na base da pirâmide socioeconômica e sofre 
com os impactos financeiros cumulativos decorrentes da sobreposição dos marcadores sociais de gênero, raça e classe. 
Do ponto de vista jurídico, a prática da Pink Tax tensiona princípios basilares do ordenamento constitucional brasileiro de 1988, em especial a isonomia, a igualdade material e a dignidade da pessoa humana. Na esfera consumerista, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) reconhece a vulnerabilidade intrínseca do consumidor e estabelece a igualdade nas contratações como um direito básico, vedando expressamente práticas comerciais abusivas, tais como exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva ou elevar preços de produtos e serviços sem justa causa. Contudo, a ausência de um tratamento normativo específico e a carência de jurisprudência pacificada nos tribunais superiores favorecem a perpetuação dessa discriminação nas prateleiras e nos setores de serviços do país. 
Essa lacuna regulatória é evidenciada pelas oscilações de entendimento das instituições estatais. Enquanto a Nota Técnica nº 02/2017 da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) enquadrou a diferenciação de preços por gênero como uma prática comercial abusiva que utiliza a mulher como estratégia de marketing, a posterior Nota Técnica nº 11/2019 da mesma secretaria alterou esse posicionamento, sustentando que a prática constitui uma expressão legítima da autonomia privada, da segmentação de mercado e da livre concorrência. Diante de tal controvérsia, torna-se imperioso analisar a compatibilidade do fenômeno com a proteção constitucional das consumidoras e investigar as propostas legislativas recentes que buscam coibir tais distorções no mercado de consumo brasileiro. 

2 OBJETIVOS
Objetivo Geral: 
Analisar criticamente a prática da Pink Tax nas relações de consumo sob a ótica do direito brasileiro, investigando em que medida a diferenciação de preços baseada exclusivamente no gênero viola os princípios constitucionais da isonomia e da igualdade material, bem como as diretrizes de proteção contra práticas comerciais abusivas estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor. 
Objetivos Específicos: 
· Compreender a dimensão conceitual e o impacto socioeconômico da Pink Tax no mercado brasileiro, correlacionando a prática com as disparidades de renda e aplicando a perspectiva interseccional para demonstrar o agravamento dessa vulnerabilidade sobre as consumidoras negras. 
· Examinar o panorama doutrinário, administrativo e jurisprudencial brasileiro sobre a matéria, contrapondo de forma minuciosa os fundamentos jurídicos e as repercussões práticas da Nota Técnica nº 02/2017 e da Nota Técnica nº 11/2019 da SENACON. 
· Avaliar os instrumentos jurídicos de proteção e as propostas legislativas em trâmite no Congresso Nacional — como o Projeto de Lei nº 950/2021 e o Projeto de Lei nº 391/2022 —, discutindo medidas de conformidade empresarial, transparência fiscal e educação financeira como estratégias viáveis para mitigar a assimetria informacional e promover a equidade de gênero e raça no mercado de consumo. 
 

3 MÉTODO
A presente pesquisa caracteriza- se como um estudo de natureza qualitativa- exploratória, que fundamenta- se no método dedutivo, que tem como objetivo analisar a legitimidade jurídica da taxa pink pelo viés do sistema de proteção do consumidor e as garantias constitucionais de igualdade de gênero no Brasil. Para melhor análise, a metodologia usada foi baseada em leis e doutrinas, de autores renomados com o intuito de construir uma base de fundamentação confiável e eficaz. Além disso, a metodologia inclui a análise de documentos legais, como o Código de defesa do Consumidor ( Lei 8. 078/90) que estabelece as diretrizes que devem ser obedecidas na relação de consumo, principalmente à vedação sem justa causa de preços e à exigência de vantagem manifestamente excessiva, além 

da Constituição Federal de 1988, que traz direitos fundamentais, dando síntese à igualdade perante homens e mulheres, os princípios da isonomia e o da não discriminação.  
Para o percurso metodológico, foi feito a coleta de dados por meio de levantamentos sistemáticos de artigos acadêmicos, livros e bibliotecas digitais, com o foco de entender a vulnerabilidade agravada da problemática e a tutela do consumidor.  
Durante o processo de construção do presente artigo, foi utilizado também um estudo comparativo de projetos de lei federais e estaduais que buscam proibir a discriminação por gênero no mercado brasileiro, avaliando sua viabilidade e adequação jurídica.

3.1 AS RAÍZES PATRIARCAIS DO CONSUMO: A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO VAZIO E A MERCANTILIZAÇÃO DO “SER MULHER” 
No Brasil, a desigualdade de gênero manifesta- se de forma acentuada no mercado de trabalho, no qual a disparidade salarial e a sobrecarga reduzem o poder aquisitivo das mulheres. Contraditoriamente, ao ingressarem na esfera de consumo, essas mesmas mulheres são submetidas a uma exploração econômica oculta: a taxa pink. Com o avanço da sociedade de consumo no século XX, o papel da mulher no espaço doméstico foi ressignificado pelo mercado. A mulher deixou de ser apenas cuidadora da casa para se tornar administradora do consumo familiar. Nesse processo, operou- se a transição da necessidade de consumo para a construção social da necessidade. No caso, enquanto os bens que eram voltados majoritariamente ao público masculino eram funcionais, os bens para o público feminino eram carregados de uma exigência de higiene minuciosa e rituais de beleza, o que criou uma dependência de consumo para o feminino, que fez com que a indústria aumentasse os preços de alguns produtos.  A precificação diferenciada baseada no gênero é um dos principais sintomas de uma engrenagem patriarcal que é operada a muito tempo na sociedade. A prática da taxa pink coloca em xeque a própria efetividade da igualdade que é pregada na Constituição Federal em seu artigo 5°, I. A necessidade de coibir a exploração econômica do gênero tem impulsionado a atualização do arcabouço legislativo pátrio. Quando se fala no âmbito estadual, destacam- se duas pioneiras, sendo elas a Lei n° 10.923/2020 do Ceará e a Lei n° 8.988/2020 do Rio de Janeiro, em que ambas vedaram expressamente a cobrança de preços diferenciados para produtos idênticos que eram destinados a homens e mulheres. Em âmbito federal, propostas como o Projeto de Lei n° 9.388/2017 buscam uma alteração do 


CDC para positivar e combater à taxa pink, sinalizando que o legislador reconhece a insuficiência da autorregulação do mercado frente à assimetria de gênero.  
A vulnerabilidade psicossocial da mulher é instrumentalizada pelo fornecedor no momento da precificação. Essa conduta pode ser levada perfeitamente às vedações do Código de defesa do consumidor, e especificamente o art. 39, V, que proíbe o fornecedor de exigir do consumidor uma vantagem que é manifestamente excessiva, enquanto no mesmo artigo, o inciso X veda a elevação sem justa causa do preço de alguns produtos e serviços. Isso, pois um dos principais problemas que permeiam essa questão é o fato de que inexiste diferença de 
insumo ou da tecnologia que é adotada ou o custo de produção, o que prova que a justificativa para a alteração de valor se dá justamente pela desigualdade de gênero que é dada a mulher. 
A incidência da taxa pink sobre bens de consumo explicita claramente o que a professora Claudia Lima Marques diz sobre hipervulnerabilidade. O mercado muitas vezes, instrumentaliza o condicionamento social de gênero para inflar e crescer o preço final, o que viola o dever de transparência e de lealdade que é esperado e inerente ao princípio da boa- fé objetiva que rege tanto a fase pré- contratual como a fixação do preço. Ao analisar o rol de práticas abusivas do Código de defesa do consumidor, é possível perceber que o livre mercado não é absoluto. A majoração de preço exige uma justa causa, e quando o produto recebe um preço maior justificado apenas pela cor e não por ter algo de diferente ou novo, estamos diante de uma vantagem manifestamente excessiva e feita sem necessidade.  
Sob a fachada de “segmentação de mercado”, fornecedores cobram um valor alto sobre o próprio fato de “ser mulher”. Então, surge o questionamento que aparece de forma predominante como o principal problema identificado acerca desse tema: Até quando as mulheres terão que pagar ainda mais caro por viverem em uma sociedade que historicamente já as desvaloriza e as coloca em uma posição de desigualdade? Essa assimetria não é um mero descuido e se justifica por um simples fato, trata- se da mercantilização da estética feminina somada ao oportunismo comercial. No Brasil, podemos considerar esse fato, como uma afronta direta ao Código de defesa do Consumidor, bem como um ataque velado à igualdade de gênero que é garantido pela Constituição Federal de 1988. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO


A partir da análise da legislação e da doutrina relacionadas às relações de consumo, verificou-se que a Pink Tax representa uma forma de diferenciação de preços entre produtos e serviços destinados a homens e mulheres. A pesquisa demonstrou, contudo, que a simples existência de preços diferentes não é suficiente para caracterizar uma prática abusiva ou discriminatória. É necessário analisar se a diferença possui uma justificativa objetiva e razoável, relacionada às características, à qualidade, à composição, à funcionalidade ou aos custos do produto ou serviço.  
Sob a perspectiva do Direito do Consumidor, observou-se que o Código de Defesa do Consumidor oferece instrumentos importantes para a análise dessas situações. O art. 39, incisos V e X, ao tratar da exigência de vantagem manifestamente excessiva e da elevação de preços sem justa causa, permite questionar diferenciações que coloquem o consumidor em situação de desvantagem sem fundamento legítimo. Assim, quando a majoração do preço ocorre exclusivamente em razão do direcionamento do produto ao público feminino, sem justificativa adequada, pode haver indícios de prática abusiva. 
A análise também demonstrou que a discussão sobre a Pink Tax está relacionada ao princípio constitucional da igualdade. O art. 5º, inciso I, da Constituição Federal estabelece a igualdade entre homens e mulheres, sendo necessário considerar não apenas a igualdade formal, mas também a igualdade material. Nesse sentido, práticas comerciais que imponham custos adicionais às mulheres sem uma justificativa legítima podem contribuir para a manutenção de desigualdades econômicas de gênero.  
Outro aspecto identificado foi o impacto social e econômico da Pink Tax. Embora pequenas diferenças de preço possam parecer pouco relevantes individualmente, sua repetição em produtos de consumo frequente pode gerar efeitos acumulados. Além disso, esses impactos podem ser mais significativos para mulheres em situação de maior vulnerabilidade econômica, demonstrando que a questão também pode ser analisada sob uma perspectiva interseccional, considerando fatores como renda, classe social e raça. 
No âmbito administrativo, a análise das Notas Técnicas nº 02/2017 e nº 11/2019 da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) evidencia que existem diferentes perspectivas sobre os limites da diferenciação de preços e da segmentação de mercado. Dessa forma, a pesquisa indica que a análise da Pink Tax deve ocorrer de maneira concreta, buscando diferenciar estratégias comerciais legítimas de práticas que possam resultar em discriminação ou vantagem excessiva. 

Diante disso, é possível observar que a Pink Tax não pode ser considerada ilegal em todas as situações, mas pode representar uma manifestação de desigualdade de gênero quando a diferenciação de preços não apresenta justificativa objetiva e razoável. Embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha de mecanismos de proteção ao consumidor, ainda existem desafios relacionados à identificação, à comprovação e à fiscalização dessas práticas, tornando necessária a atuação dos órgãos de defesa do consumidor, bem como maior transparência e informação nas relações de consumo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Pink Tax, também denominada “taxa rosa”, corresponde à prática de atribuir preços superiores a produtos e serviços destinados ao público feminino quando comparados a produtos equivalentes direcionados aos homens. Embora não constitua um tributo formal, o fenômeno representa uma forma de diferenciação econômica baseada no gênero, podendo ampliar as desigualdades já existentes entre homens e mulheres. 
No âmbito das relações de consumo, a problemática pode ser analisada a partir da vulnerabilidade do consumidor, princípio reconhecido pelo Código de Defesa do Consumidor. O art. 39, incisos V e X, veda, respectivamente, a exigência de vantagem manifestamente excessiva e a elevação de preços sem justa causa. Assim, quando a diferenciação de preço não encontra justificativa objetiva relacionada aos custos ou às características do produto ou serviço, pode-se questionar sua compatibilidade com a legislação consumerista. 
A discussão também encontra fundamento na Constituição Federal de 1988, especialmente no art. 5º, inciso I, que estabelece a igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres. Nesse sentido, a igualdade material exige não apenas tratamento formalmente igual, mas também a adoção de medidas capazes de enfrentar desigualdades econômicas e sociais historicamente construídas. 
A questão ganha maior complexidade quando analisada sob a perspectiva interseccional. A desigualdade de gênero não atinge todas as mulheres da mesma maneira, sendo agravada pela combinação de fatores como raça e classe social. Dessa forma, mulheres negras, que enfrentam historicamente maiores desigualdades de renda e inserção profissional, podem sofrer de maneira mais intensa os efeitos econômicos da precificação diferenciada. 
No campo administrativo, destaca-se a controvérsia existente entre as Notas Técnicas nº 02/2017 e nº 11/2019 da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON). Enquanto a 

primeira apresentou entendimento mais restritivo à diferenciação de preços por gênero, a segunda passou a reconhecer a possibilidade de segmentação de mercado, desde que observados os limites da legislação consumerista. Essa mudança evidencia a ausência de consenso sobre os limites jurídicos da Pink Tax e reforça a necessidade de aprofundamento do debate legislativo e jurídico sobre o tema. 
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